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tão e Alienação do Património Habitacional do Estado
e da Direcção Geral de Edifícios e Monumentos Nacio-
nais podem optar pelo regime do contrato individual
de trabalho, no prazo de 90 dias a contar da notificação
que lhe seja feita pelo serviço, nos termos do n.o 7 do
artigo 16.o da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, ou,
quando não haja lugar à aplicação de métodos de selec-
ção, da publicitação das listas e mapas a que se refere
o n.o 3 do artigo 14.o da referida lei.

2 — O direito de opção é exercido mediante decla-
ração escrita, individual e irrevogável, dirigida ao pre-
sidente do conselho directivo do IHRU, I. P., no prazo
previsto no número anterior.

3 — A celebração do contrato individual de trabalho
implica a exoneração do lugar de origem e a cessação
do vínculo à função pública, que se torna efectiva com
a publicação na 2.a série do Diário da República.

Artigo 24.o

Regulamentos internos

Os regulamentos internos do IHRU, I. P., elaborados
em execução da Lei n.o 3/2004, de 15 de Janeiro, são
remetidos ao membro do Governo responsável pela área
das finanças e ao ministro da tutela para aprovação nos
termos da alínea a) do n.o 4 do artigo 41.o daquela
lei, no prazo de 90 dias a contar da entrada em vigor
do presente decreto-lei.

Artigo 25.o

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 202-B/86, de 22 de Julho, sem
prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 20.o;

b) O Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro;
c) O Decreto-Lei n.o 284/93, de 18 de Agosto.

Artigo 26.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 15 de
Fevereiro de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Car-
los da Graça Nunes Correia — Mário Lino Soares Cor-
reia — José António Fonseca Vieira da Silva — Mário
Vieira de Carvalho.

Promulgado em 18 de Maio de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 27 de Maio de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 654/2007

de 30 de Maio

O Decreto-Lei n.o 209/2007, de 29 de Maio, definiu
a missão, atribuições e tipo de organização interna do
Gabinete de Estratégia e Planeamento do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social. Importa agora,
no desenvolvimento daquele decreto regulamentar, fixar
o limite máximo de unidades orgânicas flexíveis e de
chefes de equipas multidisciplinares.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o e do n.o 3 do

artigo 22.o da Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da

Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
do Gabinete de Estratégia e Planeamento é fixado em
quatro.

Artigo 2.o

Chefes de equipas multidisciplinares

A dotação máxima de chefes de equipas multidis-
ciplinares é fixada em 13.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.o dia do mês
seguinte ao da sua publicação.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 24 de Maio
de 2007.

Portaria n.o 655/2007
de 30 de Maio

O Decreto Regulamentar n.o 63/2007, de 29 de Maio,
definiu a missão, as atribuições e o tipo de organização
interna da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade Social. No desenvolvimento daquele
decreto regulamentar, regula-se o número máximo das
unidades orgânicas flexíveis da referida Secretaria-Ge-
ral.

Assim:
Ao abrigo do n.o 5 do artigo 21.o da Lei n.o 4/2004,

de 15 de Janeiro:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da

Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

Unidades orgânicas flexíveis

O número máximo de unidades orgânicas flexíveis
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade Social é fixado em seis.


